
 

 

LEI COMPLEMENTAR 079, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 
 

Altera a Lei Complementar Municipal 
nº 058, de 30 de dezembro de 2017, e 
dá outras providências. 

 
Eu PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de minhas 

atribuições legais e fundamentado na Lei Orgânica Municipal, faço saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei 
Complementar:  

 
Art.1º O TÍTULO I do Livro Segundo da Lei Complementar nº 058, de 30 de dezembro 

de 2017, passa a vigorar acrescido do Capítulo XV – Do Padrão Nacional de Obrigação Acessória 
do ISSQN e Regra de Transição para Partilha do Produto da Arrecadação, com os seguintes 
dispositivos: 

 
TÍTULO I – DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

 
Capítulo XV 

Do Padrão Nacional de Obrigação Acessória do ISSQN e Regra de 
Transição para Partilha do Produto da Arrecadação 

 
Art. 375-A. O contribuinte do ISSQN declarará as informações objeto da 
obrigação acessória de que trata a Lei Complementar nº 175/2020 de 
forma padronizada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de 
que trata o art. 2º, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao 
de ocorrência dos fatos geradores. 
Parágrafo único. A falta da declaração, na forma do caput, das 
informações relativas ao Município, sujeitará o contribuinte às sanções 
previstas em lei. 
Art. 375-B. Ressalvadas as hipóteses previstas na Lei Complementar nº 
175/2020, é vedada ao Município a imposição a contribuintes não 
estabelecidos em seu território de qualquer outra obrigação acessória 
com relação aos serviços referidos previstos nos subitens 4.22, 4.23, 
5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços do art. 277, inclusive a exigência 
de inscrição no cadastro municipal ou de licenças e alvarás de abertura 
de estabelecimentos. 
Art. 375-C. Os serviços descritos nos subitens 15.01 e 15.09 da lista de 
serviços do art. 277, são dispensados da emissão de notas fiscais. 
Art. 375-D. O ISSQN de que trata a Lei Complementar nº175/2020 será 
pago até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de 
ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente por meio de 
transferência bancária, no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB), ao domicílio bancário informado pelo Município. 
§ 1º Quando não houver expediente bancário no 15º (décimo quinto) 
dia do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o 



 

 

vencimento do ISSQN será antecipado para o 1º (primeiro) dia anterior 
com expediente bancário. 
§ 2º O comprovante da transferência bancária emitido segundo as 
regras do SPB é documento hábil para comprovar o pagamento do 
ISSQN. 
Art. 375-E. É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de 
responsabilidade pelo crédito tributário previsto nos subitens 4.22, 
4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviço do art. 277, permanecendo 
a responsabilidade exclusiva do contribuinte. 
Art. 375-F. Em relação às competências de janeiro, fevereiro e março 
de 2021, é assegurada ao contribuinte a possibilidade de recolher o 
ISSQN e de declarar as informações objeto da obrigação acessória de 
que trata o art. 2º da Lei Complementar nº 175/2020 até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês de abril de 2021, sem a imposição de nenhuma 
penalidade. 
Parágrafo único. O ISSQN de que trata o caput será atualizado pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para 
títulos federais, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 
mês de seu vencimento normal até o mês anterior ao do pagamento, e 
pela taxa de 1% (um por cento) no mês de pagamento. 
Art. 375-G. O produto da arrecadação do ISSQN relativo aos serviços 
descritos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços 
do art. 277, cujo período de apuração esteja compreendido entre a 
data de publicação da Lei Complementar nº 175/2020 e o último dia do 
exercício financeiro de 2022 será partilhado entre o Município do local 
do estabelecimento prestador e o Município do domicílio do tomador 
desses serviços, da seguinte forma: 
I - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 
2021, 33,5% (trinta e três inteiros e cinco décimos por cento) do 
produto da arrecadação pertencerão ao Município do local do 
estabelecimento prestador do serviço, e 66,5% (sessenta e seis inteiros 
e cinco décimos por cento), ao Município do domicílio do tomador; 
II - relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 
2022, 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação pertencerão 
ao Município do local do estabelecimento prestador do serviço, e 85% 
(oitenta e cinco por cento), ao Município do domicílio do tomador; 
III - relativamente aos períodos de apuração ocorridos a partir do 
exercício de 2023, 100% (cem por cento) do produto da arrecadação 
pertencerão ao Município do domicílio do tomador. 
§ 1º Na ausência de convênio, ajuste ou protocolo firmado entre os 
Municípios interessados ou entre esses e o CGOA para regulamentação 
do disposto no caput deste artigo, o Município do domicílio do tomador 
do serviço deverá transferir ao Município do local do estabelecimento 
prestador a parcela do imposto que lhe cabe até o 5º (quinto) dia útil 
seguinte ao seu recolhimento. 



 

 

§ 2º O Município do domicílio do tomador do serviço poderá atribuir às 
instituições financeiras arrecadadoras a obrigação de reter e de 
transferir ao Município do estabelecimento prestador do serviço os 
valores correspondentes à respectiva participação no produto da 
arrecadação do ISSQN. 

 
Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

seus efeitos somente a partir de 1º de janeiro de 2021. 
 

 
Araguaina, Estado do Tocantins, aos 28 de dezembro de 2020. 

 
 
 

 
 
    RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 
     Prefeito de Araguaína 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


